
N.o 59 — 10 de Março de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1295

vatizações em Portugal, sendo legítimo considerar os
resultados alcançados como globalmente positivos.

No entanto, considerando o actual estádio de con-
cretização deste processo de reprivatizações, o diploma
em apreço cumpriu já, no essencial, a função para que
foi criado, não se justificando, no presente, a sua manu-
tenção, pelo que se opta pela sua revogação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogado o Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de
Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 50/2004
de 10 de Março

Na sequência da introdução física do euro, cumpre
aos Estados membros aprovar medidas internas visando
prevenir e reprimir a contrafacção da moeda. Entre nós,
com esse objectivo foi publicada a Lei n.o 97/2001, de
25 de Agosto, que introduz alterações ao Código Penal.
Todavia, a fim de compatibilizar inteiramente o orde-
namento jurídico nacional com o quadro normativo
comunitário relevante nesta matéria, torna-se ainda
necessário alterar os artigos 8.o a 11.o da Lei Orgânica
do Banco de Portugal.

Aproveita-se também a presente alteração legislativa
para alterar, por um lado, a contabilização das reservas
e provisões de modo a dar cobertura legal a uma reserva
especial, recentemente criada, relativa às mais-valias do
ouro e, por outro, a periodicidade da divulgação de uma
sinopse resumida das receitas e despesas do Banco de
semanal para mensal.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e o Banco Central
Europeu.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações à Lei Orgânica do Banco de Portugal

Os artigos 8.o a 11.o, 53.o e 55.o da Lei Orgânica
do Banco de Portugal, aprovada pela Lei n.o 5/98, de
31 de Janeiro, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 118/2001,
de 17 de Abril, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 8.o

1 — As notas e moedas metálicas expressas em euros
e em moeda estrangeira cuja falsidade seja manifesta

ou haja motivo bastante para ser presumida, quando
apresentadas a instituições de crédito ou sociedades
financeiras no âmbito da respectiva actividade, desig-
nadamente para efeitos de câmbio, devem ser retidas
e sem demora enviadas às autoridades para tanto desig-
nadas em instruções do Banco de Portugal e com obser-
vância do mais que por este for determinado.

2 — O disposto no número anterior é aplicável a
outras entidades habilitadas a realizar operações de câm-
bio manual de moeda.

Artigo 9.o

1 — A reprodução de notas expressas em euros, total
ou parcial, e qualquer que seja o processo técnico uti-
lizado, bem como a distribuição dessas reproduções,
ainda que limitada a pessoas determinadas, só podem
efectuar-se nos casos, termos e condições expressamente
estabelecidos pelo Banco Central Europeu.

2 — Tratando-se de notas expressas em escudos, a
reprodução e distribuição a que alude o número anterior
só podem efectuar-se nos termos genérica ou casuis-
ticamente permitidos pelo Banco de Portugal.

3 — É proibida a simples feitura ou detenção de cha-
pas, matrizes, programas informáticos ou outros meios
técnicos que permitam a reprodução de notas em con-
travenção ao disposto neste artigo.

Artigo 10.o

1 — Constituem contra-ordenações, quando não inte-
grem infracção criminal:

a) A infracção ao disposto no n.o 1 do artigo 8.o,
correspondendo-lhe coima de E 1500 a E 3500
ou de E 3000 a E 35 000, consoante o agente
seja pessoa singular ou pessoa colectiva;

b) A infracção ao disposto no n.o 2 do artigo 8.o,
correspondendo-lhe coima de E 1000 a E 3000
ou de E 2500 a E 25 000, consoante o agente
seja pessoa singular ou pessoa colectiva;

c) A inobservância do disposto nos n.os 1 a 3 do
artigo 9.o, que é punida com coima de E 2000
a E 3500 ou de E 3000 a E 30 000, consoante
o agente seja pessoa singular ou pessoa colec-
tiva.

2 — Sendo as contra-ordenações definidas no pre-
sente artigo cometidas por pessoa singular no âmbito
de trabalho subordinado, como membro de órgão de
uma pessoa colectiva ou como representante legal ou
voluntário de outrem, a entidade patronal, a pessoa
colectiva ou o representado podem ser cumulativamente
responsabilizados como infractores.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — Compete ao Banco o processamento das con-

tra-ordenações previstas neste artigo, bem como a apli-
cação das correspondentes sanções.

5 — É subsidiariamente aplicável o regime geral das
contra-ordenações.

Artigo 11.o

Como sanção acessória das contra-ordenações pre-
vistas no artigo anterior, nos termos do regime referido
no n.o 5 do mesmo artigo, o Banco de Portugal pode
apreender e destruir as reproduções, chapas, matrizes,
hologramas, programas informáticos e os demais meios
técnicos, instrumentos e objectos mencionados no
artigo 9.o
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Artigo 53.o

1 — O resultado do exercício é apurado deduzindo-se
ao total de proveitos e outros lucros imputáveis ao exer-
cício as verbas correspondentes aos custos a seguir
indicados:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Dotações anuais para constituição ou reforço

de provisões destinadas à cobertura de riscos
de depreciação de activos ou à ocorrência de
outras eventualidades a que se julgue necessário
prover, bem como de uma reserva especial rela-
tiva aos ganhos em operações de alienação de
ouro, nos termos definidos pelo conselho de
administração;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

O Banco publica mensalmente, e nos termos da alí-
nea b) do n.o 3 do artigo 59.o, uma sinopse resumida
do seu activo e passivo.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — A alteração à alínea b) do n.o 1 do artigo 53.o
da Lei Orgânica do Banco de Portugal produz efeitos
desde 20 de Dezembro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 51/2004
de 10 de Março

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, que determinou a fixação de limites máximos
de resíduos de certos pesticidas à superfície e no interior
dos géneros alimentícios de origem animal, com a última
redacção que lhe havia sido dada pela Directiva
n.o 96/33/CE, do Conselho, de 21 de Maio, foi transposta
para a ordem jurídica interna pela Portaria n.o 188/97,
de 18 de Março.

Os produtos alimentares de origem animal podem
conter resíduos de pesticidas em consequência das
práticas agrícolas. Por isso, é necessário ter em conta
determinados dados pertinentes obtidos no contexto da
utilização autorizada de pesticidas e de ensaios super-
visionados e estudos de alimentação animal.

Assim, a informação disponível foi reapreciada pela
Comunidade e, consequentemente, a Directiva
n.o 86/363/CEE, após a alteração acima citada, foi sendo
sucessivamente alterada pelas Directivas n.os 97/41/CE,
do Conselho, de 25 de Junho, 98/82/CE, da Comissão,
de 27 de Outubro, 99/71/CE, da Comissão, de 14 de
Julho, 2000/24/CE, da Comissão, de 28 de Abril,
2000/42/CE, da Comissão, de 22 de Junho, 2000/58/CE,
da Comissão, de 22 de Setembro, 2000/81/CE, da Comis-
são, de 18 de Dezembro, 2000/82/CE, da Comissão, de
20 de Dezembro, 2001/39/CE, da Comissão, de 23 de
Maio, 2001/57/CE, da Comissão, de 25 de Julho,
2002/23/CE, da Comissão, de 26 de Fevereiro,
2002/42/CE, da Comissão, de 17 de Maio, 2002/66/CE,
da Comissão, de 16 de Julho, 2002/71/CE, da Comissão,
de 19 de Agosto, 2002/79/CE, da Comissão, de 2 de
Outubro, 2002/97/CE, da Comissão, de 16 de Dezembro,
e 2003/60/CE, da Comissão, de 18 de Junho.

Importa, assim, proceder à transposição para o orde-
namento jurídico nacional das citadas directivas, que
alteraram a Directiva n.o 86/363/CEE. Atendendo à
extensão e natureza das alterações a introduzir, enten-
deu-se ainda ser de revogar a Portaria n.o 188/97, de
18 de Março, substituindo-a pelo presente diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico nacional a Directiva n.o 86/363/CEE, do Con-
selho, de 24 de Julho, que determina a fixação de limites
máximos de resíduos de certos pesticidas à superfície
e no interior dos géneros alimentícios de origem animal,
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva
n.o 2003/60/CE, da Comissão, de 18 de Junho.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se:

a) Aos géneros alimentícios de origem animal enu-
merados no anexo I ao presente diploma, e que
dele faz parte integrante;

b) Aos produtos obtidos dos géneros alimentícios
através de secagem ou transformação, ou incor-
porados em alimentos compostos, na medida
em que possam conter resíduos de pesticidas,
e aos géneros alimentícios que se destinem ao
fabrico de géneros alimentícios e alimentos para
animais;

c) Aos géneros alimentícios de origem animal e
demais produtos referidos nas alíneas a) e b)
destinados à exportação para países terceiros.


